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AGRAVANTE : LUCIANA MAURICEIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO PELO 
CRIME DO ARTIGO 140, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. TESE DE NULIDADE 
DO INQUÉRITO POLICIAL. PEÇA MERAMENTE INFORMATIVA. TESES 
DE FLAGRANTE PREPARADO, DE FALTA DE REPRESENTAÇÃO 
FORMAL E DE SEMELHANÇA NOS DEPOIMENTOS TESTEMUNHAIS NÃO 
DEBATIDAS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO (MATERIALIDADE E 
AUTORIA). REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NESTA 
VIA ESTREITA. PRECEDENTES. NO MAIS, SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II – Primeiramente, sobre o inquérito policial, tem-se que eventuais nulidades 
e demais meras irregularidades não ensejam máculas na futura ação penal. Com 
efeito, porque é procedimento apenas administrativo de caráter inquisitório, cuja 
finalidade é fornecer, à acusação, elementos de informação para a propositura 
de eventual ação penal e que tais elementos, antes de tornarem-se prova apta a 
fundamentar um possível édito condenatório, devem se submeter ao crivo do 
contraditório sob estrito controle judicial, carece de fundamento razoável a alegação 
de nulidade in casu. Precedentes.

III – No caso concreto, a materialidade e a autoria delitiva foram bem tratadas 
no acórdão de origem. De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como 
um todo demandaria necessariamente um amplo reexame da matéria fática e 
probatória, procedimento, a toda evidência, incompatível com a via estreita do 
habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.

IV – Por fim, acerca das teses de "flagrante preparado", de falta de 
representação e de "falta de diversidade" nos depoimentos das testemunhas, tem-se 
que o acórdão de origem não se debruçou sobre tais matérias, trazendo a defesa 
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questionamentos que sequer foram apresentados à origem. Portanto, ausente 
manifestação do Tribunal a quo, incabível o presente mandamus, porquanto está 
configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas as questões 
expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma vez que lhe 
falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ). Precedentes.

V – No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO PELO CRIME DO ARTIGO 140, § 3º, 
DO CÓDIGO PENAL. TESE DE NULIDADE 
DO INQUÉRITO POLICIAL. PEÇA MERAMENTE 
INFORMATIVA. TESES DE FLAGRANTE 
PREPARADO, DE FALTA DE REPRESENTAÇÃO 
FORMAL E DE SEMELHANÇA NOS DEPOIMENTOS 
TESTEMUNHAIS NÃO DEBATIDAS NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE FALTA 
DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO 
(MATERIALIDADE E AUTORIA). REVOLVIMENTO 
DE FATOS E PROVAS INVIÁVEL NESTA VIA 
ESTREITA. PRECEDENTES. NO MAIS, SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II – Primeiramente, sobre o inquérito policial, tem-se 
que eventuais nulidades e demais meras irregularidades não 
ensejam máculas na futura ação penal. Com efeito, porque é 
procedimento apenas administrativo de caráter inquisitório, 
cuja finalidade é fornecer, à acusação, elementos de 
informação para a propositura de eventual ação penal e que 
tais elementos, antes de tornarem-se prova apta a 
fundamentar um possível édito condenatório, devem se 
submeter ao crivo do contraditório sob estrito controle 
judicial, carece de fundamento razoável a alegação de 
nulidade in casu. Precedentes.

III – No caso concreto, a materialidade e a autoria 
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delitiva foram bem tratadas no acórdão de origem. De resto, 
o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo 
demandaria necessariamente um amplo reexame da matéria 
fática e probatória, procedimento, a toda evidência, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu 
recurso ordinário. Precedentes.

IV – Por fim, acerca das teses de "flagrante preparado
", de falta de representação e de "falta de diversidade" nos 
depoimentos das testemunhas, tem-se que o acórdão de 
origem não se debruçou sobre tais matérias, trazendo a 
defesa questionamentos que sequer foram apresentados à 
origem. Portanto, ausente manifestação do Tribunal a quo, 
incabível o presente mandamus, porquanto está configurada 
a absoluta supressão de instância com relação a todas as 
questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder 
à sua análise, uma vez que lhe falta competência (art. 105, I 
e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ). Precedentes.

V – No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 
desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANA MAURICEIA DA 

SILVA, em face de decisão proferida, às fls. 118-122, que denegou o habeas corpus.

Consta dos autos que a agravante foi condenada pela prática do crime 

tipificado no art. 140, § 3º, do Código Penal, impondo-lhe a pena de 1 (um) ano de 

reclusão e 30 (trinta) dias-multa, valorados unitariamente em 1/30 (um trigésimo) do 

salário-mínimo vigente ao tempo do fato, a ser cumprida em regime inicial aberto, sendo 

esta substituída por uma pena restritiva de direitos.

No presente recurso, a agravante reitera argumentos de mérito lançados na 

inicial e sustenta a ocorrência de flagrante preparado, sob o argumento de que "foram 

ouvidas a denunciante e dois colegas de trabalho que corroboraram as acusações, o 

Delegado Policial tipificou a conduta nos artigos 147 (ameaça) e 140, § 3º (injuria 

racial) do CP, conforme relatório apresentado nos autos do processo em referência e 

encaminhou para o IRMP, sem realizar qualquer outra diligência que pudesse 

corroborar as afirmações, mesmo com o depoimento da paciente no sentido que existia 

câmeras no estabelecimento, mesmo assim, pode ser verificado no inquérito que os 

depoimentos não são reais e sim montado, pois não existiu qualquer questionamento as 
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testemunha, tendo apenas como diferença entre eles a assinatura, ato continuo foi 

oferecida a denúncia junto a 3ª Vara Criminal de Cariacica/ES" (fl. 129, grifei).

Aduz que "a condenação da paciente, firmada única e exclusivamente no 

depoimento da vítima, sustentando que corroborava a prova colida em sede policial" (fls. 

130).

Explica que "não foram colhidas provas na fase de instrução, muito menos 

alguma que pudesse corroborar as falas da vítima, sendo o depoimento da vítima a única 

prova produzida, que vai na contramão do relato feito pela paciente. Ainda que tivesse 

sido arroladas testemunhas em um primeiro momento, foram dispensadas na instrução 

processual, restando apenas o que foi relatado pela vítima" (fl. 130).

Afirma que "presente ação se iniciou sem a devida representação da suposta 

vítima, ainda que se trate de ação pública CONDICIONADA à representação do 

ofendido, previsto no rol dos crimes contra a honra no Código Penal, que consiste em a 

suposta vítima exercer o direito de representação, sem a qual o Estado não pode agir 

para punir eventual Autor" (fl. 131).

Alega que "a representação deve ser prévia ao oferecimento da denúncia, 

haja vista que, se houver denúncia sem representação em relação a processo sujeito à 

ação penal pública condicionada à representação, eventual comportamento posterior da 

vítima que confirme a acusação é irrelevante" (fl. 132)

Pondera que "a prova “testemunhal” foi produzida exclusivamente no 

inquérito policial, não tem o condão de levar a Paciente a uma condenação, até porque 

não foi corroborada em juízo perdendo sua força probante por não contar com 

princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório para que seja 

desobscurecida" (fl. 133).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO
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Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, a agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta, a defesa busca afastar a condenação, invocando nulidades e 

a consequente falta de provas para a condenação.

Primeiramente, sobre o inquérito policial, tem-se que eventuais nulidades e 

demais meras irregularidades não ensejam máculas na futura ação penal.

Com efeito, porque é procedimento apenas administrativo de caráter 

inquisitório, cuja finalidade é fornecer, à acusação, elementos de informação para a 

propositura de eventual ação penal e que tais elementos, antes de tornarem-se prova apta 

a fundamentar um possível édito condenatório, devem se submeter ao crivo do 

contraditório sob estrito controle judicial, carece de fundamento razoável a alegação de 

nulidade in casu. 

Nesse sentido:

"Ademais, registra-se que 'a orientação desta Corte 
preconiza que 'eventuais máculas na fase extrajudicial não tem o 
condão de contaminar a ação penal, dada a natureza meramente 
informativa do inquérito policial' (AgRg no AREsp 898.264/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 7/6/2018, DJe 
15/6/2018)' (AgRg no AREsp 1.489.936/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 6/4/2021)" (AgRg no HC n. 
794.135/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
9/6/2023).

 

De resto, no caso concreto, a materialidade e a autoria delitiva foram bem 

tratadas no acórdão de origem, quando foi consignado que (fl. 85):

 
"No caso em tela, a materialidade do crime resta 

demonstrada pelo Boletim Unificado nº 27974535 de fls. 08/10, bem 
como pelos depoimentos prestados pela vítima e as testemunhas.

No que tange a autoria, a apelante negou os fatos narrados 
na denúncia, esclarecendo, em juízo, que, na ocasião, estava no Parque 
Moxuara junto a seus familiares, fazendo um churrasco com a carne 
adquirida por eles fora do referido estabelecimento, quando foram 
abordados pela vítima, que se dirigiu ao marido da apelante de forma 
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agressiva, afirmando 'que se levaram a carne é porque não tinham 
dinheiro para consumir nada dentro do parque'

(...)
Embora não desconheça a versão apresentada, entendo que 

há nos autos elementos suficientes para respaldar o édito condenatório.
(...)
Em análise do presente feito, restou comprovado que a 

apelante proferiu injúrias raciais contra a vítima Lara. Assim, não há 
que se falar em absolvição quando o conjunto probatório disposto nos 
autos enseja a condenação da apelante."

 

Vale destacar que, em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de 

qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima assume especial relevo como 

meio de prova, nos termos do entendimento desta Corte.

Nesse sentido:

 
"(...) Nos crimes patrimoniais como o descrito nestes autos, a 

palavra da vítima é de extrema relevância, sobretudo quando reforçada 
pelas demais provas dos autos’ (AgRg no AREsp n. 1.250.627/SC, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe de 11/5/2018)” 
(AgRg no AREsp n. 2.192.286/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 19/5/2023).

 
 

Corroborando: AgRg no AREsp n. 1.250.627/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 

Jorge Mussi, DJe de 11/5/2018; REsp n. 1.969.032/RS, Sexta, Turma, Rel. Min. Olindo 

Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 20/5/2022; e AgRg no HC n. 

711.887/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 9/6/2023.

Portanto, não há falar em patente falta de provas para a condenação, sob 

nenhuma vertente.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 

teses que demandem incursão no acervo fático-probatório (AgRg no HC n. 817.562/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 

812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 

704.718/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC n. 

811.106/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023).
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Por fim, acerca das teses de "flagrante preparado", de falta de representação e 

de "falta de diversidade" nos depoimentos das testemunhas, tem-se que o acórdão de 

origem não se debruçou sobre tais matérias, trazendo a defesa questionamentos que 

sequer foram apresentados à origem.

Portanto, ausente manifestação do Tribunal a quo, incabível o presente 

mandamus, porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a 

todas as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 

vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ).

Nesse sentido:

 
"As teses relativas a policiais civis terem interrogado o 

paciente sem advogado e a suposta ofensa ao direito ao silêncio não 
foram examinadas pela Corte de origem, conforme se verifica do inteiro 
teor do acórdão impetrado, razão pela qual o writ não pode ser, nesse 
ponto, reconhecido, sob pena de indevida supressão de instância. 
Registre-se que 'os termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo 
Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais 
quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio 
para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.' (AgRg 
no AREsp n. 1.813.448/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022)" (AgRg no HC n. 
821.390/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado 
do TJDFT, DJe de 17/8/2023).

 
 

No mesmo compasso: AgRg no HC n. 764.710/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 21/12/2022; AgRg no HC n. 834.361/RO, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reyna ldo Soares da Fonseca, DJe de 14/8/2023; AgRg no HC n. 805.062/MG, 

Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 2/6/2023; e AgRg no HC n. 822.227/MG, 

Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 26/6/2023. 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 769.751 / ES
Número Registro: 2022/0285544-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00109793020168080012 012200641749 109793020168080012 12200641749 279745352016

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NUREDYN SAMIR ALMEIDA DE MEDEIROS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : LUCIANA MAURICEIA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA - INJÚRIA - PRECONCEITUOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANA MAURICEIA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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